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TERMO DE REFENÊNCTA

I - DEFTNTÇÃO DO OBJETO
1.1 - ContraÍação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta, transporte,
tratamento e clestrnaçiio tmal de residuo de llmpeza cle tanques septlcos, trltros e sumrdouros.
compreendendo cargas com capacidade de 15 mu cada. Estima-se arealização de 10 (dez)
caÍgas durante o período de 12 (doze) meses, conforme a demanda daAdministração Municipal,
de acordo com as condições e especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e neste
Termo de Referência.

2 - FTnIDAMENTAÇÃO DA CONTRÁTAÇÃO
2.1 - Atualmente, o município presta o serviço de limpeza de lodos em tanques sépticos e,

recentemente, foi instalado um reservatório com o intuito de armazenar e destinar os resíduos
provenientes da limpeza.Diante disso, é necessário contratar uma empresa para realizar acoleta
e destinação dos resíduos de forma segura e adequada.
2.2 - ú vaior pretenciicio nào uitrapassa para este objeto o iimite «ie gasto anuai com a presente
contratação.

3 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOrIO
3.1 - A meihcr solução para o alcance do objeto é a contratação de empresa especializada para
a presaçã«; tios serviços «ieaihaiios n«r item i.

4 - REQrrrsrros DA CONTRATAÇÃO
4.1 - São requisitos básicos:

4.1.1 - Empresa atuar no ramo do objeto.
4.i.2 - Eruprcsa pussuir irai-,iiii^açãu juriüiuq íisuai, irai-,aiiiisi+ ççuuôuiisu-fluriruusira s

técnicq esta última consistindo em:
4.1.2.1- Licença de operação para tratamento e disposição de lodo de tanques

sépticos.
4.1.2.2 - Licença para transporte de lodo de tanques sépticos.
4.1.2.3 - Atestado de capacidade técnica.

5 - EXECUÇÃO OO OBJETO/CONTRATO
5.1 - O contrato terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prolrogado por iguais e

sucessivos períodos em conformidade com os artigos do Capítulo V da Lei Federal14.133,
de202l, mais precisamente com o art.l07
5.2 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou resçisão, peias

disposições da Lei n.o 14.133, de 2O21 e pelos preceitos do direito público.
5.3 - Conerão à conta da contratada todas as despesas e encaÍgos de natureza trabalhistA
previdenciríria, social ou tributrlria, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.
5.4 - Ficando a contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir
seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados. deverá esta comunicar e

iusfificar o fato, pnr escrrtn, nô nrâzn cie 4R (quarenta e nitn,) horas, parâ qIIe, a confratante tome

as providência.s cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.
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5.5 - Será incorporada ao Contrato, mediante TERMOS ADITMS, qualquer modiÍicação que
venha ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela
contratada, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens
fomecidos à contratante.
5.6 - A contratada ftcará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscirnos
ou supressões que se íizerem necessários, por uonvcniência do ivíurriçípitl, ricnuo do iirnire
permitido pelo art. 125 da Lei n.o 14.133, de2021, sobre o valor inicial contratado.
5.7 - O contrato podená, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá
obrigação de pagar qualquer espécie de indenização. observadas as disposições lesais
pertinentes.
5.8 - Os valores contratados ainda poderão ser revistos se comprovada documentalmente e

previamente, a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na formaprevista
no art. 124 da Lei federal n.o 14.133, de202l desde que requerido pela contratada.
5.9 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas na proposta apresentada pela
^ ^ -+-^+^ -^l ^uurlL-Í0i{Itl(l.

5.10 - Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, o valor poderá ser reajustado pelo
índice IPCA.

6 - EXECUÇÃO DO OBJETO/OBRTGAÇÔES DA CONTRÂTANTE
6.1 - Receber o ob-ieto no Drazo e condicões estabeiecidas neste termo de referência.
6.2 - Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito
cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as falhas
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas.
6.3 - Atestar a execução do objeto por meio de fiscal designado.
ó.4 - Eíciuiu us pagilrusulus r.içvir.ius cur linçãu du prcscuiv çuuiraiu.
6.5 - Aplicar as penalidades previstas nas leis que regem a matéria e, especificamente no
conhato.

7 - EXECUÇÃO DO OBJETOiOBRTGAÇOES DA CONTRÂTADA
4 a A Í1 ----t---r^ -l-- J^--.- -,---------:-- r^-í.--- ---. --1---:.-^ ^1.-.- --/.1 -fr.\-\rullai.d,uê\rsvtv uurrtlJllt Luuciô ôs uurrB4vrrçs vttisl<l.tllsb trusl.\; LÇlutu ç srrr SL&rPruP\r§rd,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

7.1.1- Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
ptazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.1.2 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
7.1.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.
7.1.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelo

Município. referentes ao objeto, a qualquer tempo, rnesmo após o recebimento definitivo. no

^Ío?^ á^ íl? 1+.Âa\.liac,ifaic o nnnfqr áa o^linita^ã.-siú slvto, s* svl.vrr*Y*v.

7.1.5 - Pagar tudo o que lhe compete como empregador, tal como salário. incluindo 13o.

ffrias, licença.s, seguros de acidente de tra-balho, nssistância. e previdência socia! e todos os
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demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia além de todas as suÍrs obrigações
fiscais e de responsabilidade civil em relação a terceiros, não se admitindo, a qualquer título,
acréscimos sobre o preço proposto e contratado.

7.1.6 -Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto do Contrato e de
suas obrigações.

1.1. t - LADeTA A u()nrrataua tllli{.:a § excluslva responsaDrrloaoe pelas üofisequeilsla§ oc
qualquer transgressão suÍr ou dos que agirem em seu nome.

7.1.8 - Responsabilizar-se integralmente pelo comportamento moral e profissional por
aqueles que executem os serviços em seu nome, cabendo-lhe responder integralmente portodos
os danos resultantes da açáo ou omissão dos mesmos.

I - EXECUÇÃO DO OBJETO/SAI\IÇÕES .q,DMTNISTRATMS
8.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públiccs ou ao interesse coletivo;
iti - ciar causa a inexecuçao totai cio conuato;
IV - deixar de entregar os equipamentos e produtos exigidos neste conhato;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
VI - não entregar os equipamentos exigidos neste contrato, quando exigido dentro dos

Drazos convencionados:
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigidaparu o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - uuurpuri,an-sç dc ruur.iu ilitiôucu uu çuurçLsr irau,.iç .ic.1uaiqu"r uaíurcz.a;
)il - praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da contratação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei rlo 12.846, de lo de agosto de 2013.

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
8.2.1 - Advertência por tàltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação.
8.2.2 - Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia

consecutivo de atraso em relação ao prazo de execução, observado o prazo mráximo de 05
(cinco) dias.

8.2.3 - Multa de l\Yo (dez por cento) do valor contratual quando a contratada. por ação.

^-.:^^ã^ .^,. -^^l:^A-^:- :-f-:--:- ^,.^1^.,^,. J^^ ^L--:^^^x^-^ ^-+:-,,1^Á^- -^-+^ i-^*'*-.^..+^vllllúJev us uvétrÉwlwtq2 rdrtlr6u Y@Yulr ss uvraé4yvv§ wJllPur4u6 ilwJlw lalouuriüralu.

8.2.4 - Impedimento de licitar e conhatar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pruzo
máximo de 3 (três) anos.

8.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes, pelo prâzo mínimo de
j (três) anos e máximn de 6 (seis) ânos-
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8.3 - Quando da aplicação de multas, a contratante notificaná à contratada, que terá o prazo de

05 (cinco) dias para recolher à tesouraria da contratante a importância correspondente, sob pena

de incorrer em outras sanções cabíveis.
8.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.5 - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei
Ferierai no i4.i33, úc2021, scrãtr apiictrits peia autoriciade nráxirna rjo iviurúcÍpio.
8.6 - A aplicação das penalidades previstas no afi. 156 da Lei Federal no 14.133, de 2021 náo
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado àAdministração
Púb1ica.

^ F\zF^úÍ^ 7 n nn ^n rrr^, n r nnc-rc ? a
7 -.&-ô,I/i.-lJ\,lt.U -lrt lrI)rr.EJ l\)t ,ttl i\Il§i-r§.flrV

9.1 - A extinção do contrato poderá ser:
9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta.
9.1.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse cia Administração.
9.1.3 - Determinadapor decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
9.2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autonzação escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo.
O a 

^,,^-Á^ ^ -,,+:-^a^ Ã^^^*-- á^ ^,,1-^ ^.,^1,,-;,,^ Á^ 
^ 

Á*:-,'c++anãn ^ ^^-+*^+^á^ -^*Á/.J \:@luv 4 WrrluÀy4v UWWV^rvr uV Vurlie Wrava*§ivé ss llulluu9rroYuv, v wvlllrouuv rvis

ressarcido pelos prejúzos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito de
acordo com o previsto no art. 138 da Lei Federal 14.13312021.
9.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejúzo
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

9.4.1 - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio daAdministração.

9.4.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e

do pessoal empregados na execução do contato e necessários à sua continuidade;
9.4.3 - Execução dagarantiacontratual de acordo com o previsto no art. 139 daLei

Federal T4.13312021.
9=4-4 - B-etenção dos eréditos cleeorÍentes do coltr2tq eÍé n lirrrite rlns nreirrízoc carrqadnc

àAdministração Pública e das multas aplicadas.

10 - GESTÃO »O CONTRATO/CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, após a contratação,
solicitar inspeções para veriÍicar se a qualidade do obieto atende às exigências das normas e

especificações técnicas. Para tanto o Município indicará o fiscal de contrato paÍa acompanhar
a entrega e elaborar relatórios, conforme Portaria Municipal n." 2A7, de 2026, podendo ser

alterado a qualquer momento por meio de apostilamento, ato unilateral e sem necessidade de
consulta ao contratado.
10.2 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente
^r^-, lll^- --^1^ õ/\\TTT) 

^'Ír^ 
T\/\ ^^--- ^---l------ ^----.- 

r í----:^r--:-drçi[.truais prrr{, \-\J1\ lÃfrrf1r-.r\-r, JúlIr quarqusil uull§ Pd.rê L, lv.tLlrrMpiu.
10.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do

Coltratado, inchrsir.e peraate terceiros, por qrlalq.rer irreg,-1lryidzd.e, zindz que resrdta.nte de

Vila Lângaro
Construindo Quaiidade de Vida
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imperfeições técnicas, e, Íra ocorrência destq não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 e seguintes da
Lei Federal n.o 14.133, de202l.
10.4 - A fiscalização do Município, em especia.l, deverá verificar a qualidade do objeto,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
deienninantio o quc i.rr neuessririo à regr;úarrzaçãu tias Íàihas ou riçieitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.
10.6 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento furídico e de controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1 - O Municipio de Vila Lângaro reaiizaút minucioso exame nos produtos e serviços de

instalação realizados, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no
Contrato.
11..2 - O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e selwiços:
a) provisoriamente, pelo responsável por sell acompaúamento e fiscalização, mediante termo
,-l^+^!L^.{^ ^,.^-,{^ *.^*;{:^-Á^ ^ ^...---:*^-+^ Á^. ^-':^â-^|^. .1^ ^^*A+^- +á^^;^^.úaLuiiúuú, quúirsv rlt^lrvssv v 9uryraurWiilv so§ !.1aévrivi.d sv vuotWl lvviuvv,

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
11.3 - Caso o objeto não corresponda ao exigido, consoante quesito anterior, a CONTRATADA
deverá providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de

notiircação expedida pelo Município, a sua substituição ou refazimento, visando ao

atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste

Contrato, na Lei Federal 14.133, de 2021e no Código de Defesa do Consumidor.
11.4 - Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA, implicaní em atraso

proporcional no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para o

Município.
11.5 - Satisfeitas as coodiçõe-" de rrenficaçã.o do objeto, o

recebimento.

12-MEDrÇÃOEPAGAMENTO
l2.l - A execução do objeto será da seguinte forma:

12.1.1- A coleta dos resíduos provenientes da limpeza de fossas sépticas e sistemas

correlatos deverá ocoÍrer no máximo em até 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
12.1.2 - Posterior a emissão do MTR (Manifesto de Transporte de Resíduos) e o

recebimento do material na estação de tratamento, deverá ser emitido o CertiÍicado de

Destinação Final.
12.2 - Os pagamentos serão efetr-rados em até 30 (trinta) dias, após a realizaçáo do sen'iço,
----.-I:---a^ ^ ---t-rf--!- -l^ c---I J^ ^^,-L--^L-. ---4-^r - J^ àI^a- TI:--..!iuêüiãiiiÊ ú i-êiãÍüi'i0 üü risúAi ú- -úiiEíaau c 4 alrr§s.;tt.,i.çau tlia rtrrtit Íis-al.
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12.3 - A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor devenâ conter, em local de facil visualização, a
indicação do processo de licitação/modalidade, do Contrato e a descrição do objeto, a fim de

se acelerar o trâmite pâra pagamento.

12.3.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida com hase no Decreto Municipal n.o

?.36512022, cm coxlforxnidade so$r â Instrução Normativa RFB n"o \.23412{t2.

13 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1 - Optou-se pela dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal
14.133/2021, tendo em vista que a contratação envolve valores inferiores a R$ 65.492,11
(sessenta e cincc rnil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), limite atualizado
para outros seiviços Ç Çcmpras.
Ls.z - u vaior pretendioo nao uitrapassa para este objeto o iimite cie gasto anuai com a presente

contratação.

14 - ESTIMATTVA DO PREÇO
14.1 - O valor estimadc para a contratação é de R$ 3.900,00 (trôs mil e novecentos reais) por
carga, rotaiizan<io o vaior <ie F.S 39.üü0,üü (rrinra e nove mii reais) peias i0 cargas esrima<ias

no ano, conforme pesquisa de preços e otçamentos em anexo.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
15.1 - A despesa para a execução do cbjeto licitado ccrrerá por conta da seguinte Dotaçãc
urçaurcniáia: üôüi- ÀGRiCULTiiR^à., ÁtsÂSTECiivíEiiTO E ivíEiO ÂivítsiEi.iTE; 2ü39 -
Manutenção Serviços Secretaria Agricultura - 339039 - Outros serviços de terceiros Pessoa

Jurídica.
15.2 - Essa despesa esta prevista na Lei Municipal n.o 1.323, de 13 de novembro de 2025,
vigente para o exercício econômico e financeiro de 2426.

VilaLângaro, RS, 17 de junho de2026.

Secretiârio Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
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